
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 75.218 - MG (2016/0225331-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : RAPHAEL HENRIQUE LOPES PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : ERCIO QUARESMA FIRPE E OUTRO(S) - MG056311N
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO DE HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE 
INJUSTIFICADO EXCESSO DE PRAZO NA INSTRUÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO Nº 21 DA SÚMULA DO STJ. 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS PELA DEFESA. PROCESSO 
NA IMINÊNCIA DO JULGAMENTO. RECURSO ORDINÁRIO 
NÃO PROVIDO. RECOMENDAÇÃO DE CELERIDADE.

1.  O constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um 
critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz 
dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta 
as peculiaridades do caso concreto. 

2. No caso, o Tribunal de origem entendeu que o processo tramita 
dentro do princípio da razoabilidade, sem registro de qualquer atraso 
relevante atribuído ao Poder Judiciário que possa caracterizar 
constrangimento ilegal e justificar o relaxamento da prisão. A despeito 
de o paciente estar preso desde o dia 11/2/2015, já foi proferida 
sentença de pronúncia, o que atrai ao caso a incidência do enunciado 
nº 21 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, o qual dispõe que 
"pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento ilegal 
da prisão por excesso de prazo na instrução".

3. A morosidade ocorrida após a sentença de pronúncia não 
ultrapassa a normalidade, uma vez ter sido interposto recurso em 
sentido estrito pela defesa contra a decisão e, contra acórdão 
denegatório, recurso especial. 

4. Não obstante, os autos aportaram na vara de origem em 
19/12/2016, onde vêm recebendo o impulso devido, já estando na 
fase do art. 422 do Código de Processo Penal, de modo que o 
processo encontra-se na iminência do julgamento. 

5. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento. 
Recomendação de prioridade e celeridade no julgamento da ação 
penal originária.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, com recomendação, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de junho de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 75.218 - MG (2016/0225331-6)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : RAPHAEL HENRIQUE LOPES PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : ERCIO QUARESMA FIRPE E OUTRO(S) - MG056311N
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por RAPHAEL HENRIQUE LOPES PEREIRA – preso cautelarmente e 

pronunciado pela prática do crime tipificado no art. 121, § 2º, I e II, do Código Penal – contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Narra a inicial que ao receber a denúncia, o Magistrado singular decretou a 

prisão preventiva do réu, tendo sido efetivamente recolhido ao cárcere no dia 8/8/2014.

Na ação originária, a defesa alegou excesso de prazo superveniente à 

pronúncia. O Tribunal de origem, por maioria de votos, denegou a ordem, recebendo o 

acórdão a seguinte ementa (e-STJ fl. 74):

EMENTA: HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. PACIENTE PRONUNCIADO. EXCESSO DE 
PRAZO PARA SUBMISSÃO DO PACIENTE AO TRIBUNAL DO 
JÚRI. SÚMULA 21 DO STJ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADO. ORDEM DENEGADA COM RECOMENDAÇÃO.

- Aos crimes afetos ao Tribunal do Júri, há entendimento 
jurisprudencial de que a alegação de excesso de prazo não subsiste 
se o réu já tiver sido pronunciado, não configurando 
constrangimento ilegal eventual mora para sua submissão a 
julgamento pelo Tribunal Popular.

V.V.

- Estando o paciente preso há aproximadamente 695 (seiscentos 
c 
noventa e cinco) dias. sem que tenha sido devidamente justificada 
a 
causa excepcional da dilação do prazo para o julgamento perante 
o 
Tribunal do Júri, está comprovado o constrangimento ilegal.
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No presente recurso, a defesa reafirma a tese apresentada na ação 

originária, de constrangimento ilegal por excesso de prazo após a pronúncia.  Ressalta que o 

recorrente foi pronunciado no dia 11 de fevereiro de 2015, ou seja, há 17 (dezessete) 

meses, e desde então aguarda a data da sessão de julgamento perante o Tribunal do Júri 

em Betim (e-STJ fl. 90).

Diante disso, pleiteia o relaxamento da prisão do recorrente, com superação 

do enunciado n. 21 da Súmula desta Corte.

A liminar foi indeferida às e-STJ fls. 102/104. 

Informações às e-STJ fls. 113/116 e 120/153. 

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso (e-STJ 

fl. 157). 

É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 75.218 - MG (2016/0225331-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, em síntese, no presente recurso ordinário de habeas corpus, a 

revogação da prisão preventiva do recorrente, acusado da suposta prática do crime de 

homicídio qualificado, sob a alegação de excesso de prazo na formação da culpa.

A Constituição Federal, no art. 5º, inciso LXXVIII, prescreve: a todos, no 

âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os 

meios que garantam a celeridade de sua tramitação. No entanto, essa garantia deve ser 

compatibilizada com outras de igual estatura constitucional, como o devido processo legal, a 

ampla defesa e o contraditório que, da mesma forma, precisam ser asseguradas às partes no 

curso do processo. 

Assim, eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de 

um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso concreto, de 

modo a evitar retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.

Nesse sentido:

[...]. O excesso de prazo desproporcional, desmotivado e irrazoável 
para a conclusão do feito, mormente em se tratando de réu preso, 
não pode, em qualquer hipótese, ser tolerado. (HC n. 134.312/CE, 
Relatora Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 
22/6/2010, DJe 2/8/2010).

No caso, o Tribunal impetrado afastou a configuração de excesso de prazo 

na instrução, aduzindo os seguintes motivos (e-STJ fls. 71/80):

Evidente que dentro do trâmite normal o processo está tendo 
regular movimentação, tanto é que o recurso em sentido estrito foi 
julgado pelo Tribunal e contra esta decisão o corréu interpôs 
recurso especial.

Com todas as vênias, o que resta a dizer é que o próprio paciente 
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não utilizou dos meios legais e que lhe são facultados para o 
julgamento célere da ação penal, não podendo agora, em razão da 
sua desidia. se privilegiar

No caso, o Tribunal entendeu que a ação penal tramita dentro do princípio 

da razoabilidade, sem registro de qualquer evento relevante atribuído ao Poder Judiciário que 

possa caracterizar constrangimento ilegal e justificar o relaxamento da prisão.

Vale enfatizar que, a despeito de o paciente estar preso desde o dia 

11/2/2015, já foi proferida sentença de pronúncia, o que atrai ao caso a incidência do 

enunciado nº 21 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, o qual dispõe que "pronunciado o 

réu, fica superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na 

instrução".

Tampouco se sustenta a alegação de excesso de prazo configurado após a 

sentença de pronúncia, uma vez que foi interposto recurso em sentido estrito pela defesa, o 

qual foi julgado em tempo normal, transitando em julgado em 9/11/2015. 

Contra o acórdão, a defesa interpôs recurso especial, o qual teve seu 

seguimento negado pelo Tribunal a quo, em decisão datada de 22/2/2016, não havendo, 

também nesse caso, morosidade excessiva. 

Finalmente, os autos aportaram na vara de origem em 19/12/2016, onde 

vêm recebendo o impulso devido, já estando na fase do art. 422 do Código de Processo 

Penal, de modo que o processo encontra-se na iminência do julgamento. 

Ausentes, por ora, motivos que justifiquem o relaxamento da prisão do 

recorrente.

Por outro lado, entendo que a prisão do recorrente, acusado do crime de 

homicídio qualificado e que perdura há mais de 17 meses, merece especial atenção por parte 

da Justiça, no sentido de empregar esforços para que se conclua o julgamento com a maior 

brevidade possível, de modo a evitar que um eventual retardo venha caracterizar 

constrangimento ilegal.
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Nesse sentido:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA  E  ROUBO  
CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO QUE VISA INTERROMPER OU 
DIMINUIR  A  ATUAÇÃO  DE  ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA  
NA  GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. EXCESSO DE PRAZO  NA  
INSTRUÇÃO  PROCESSUAL  NÃO  CONFIGURADO.  
COMPLEXIDADE DO FEITO. PLURALIDADE DE RÉUS E 
DEFENSORES. NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTAS 
PRECATÓRIAS. RECURSO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por 
meio desta  medida,  priva-se  o  réu  de  seu  jus  libertatis  antes 
do pronunciamento  condenatório definitivo, consubstanciado na 
sentença transitada  em  julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica   caso   demonstrada   sua  real  
indispensabilidade  para assegurar  a  ordem  pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - In casu, a prisão cautelar encontra-se devidamente 
fundamentada em  dados concretos extraídos dos autos, 
notadamente a existência de indícios  de  que  o  recorrente  
integraria  organização  criminosa voltada para a prática de delitos 
de roubo, receptação e adulteração de  sinal identificador de 
veículos, o que justifica a decretação da medida  extrema para a 
garantia da ordem pública pelo fundado receio de reiteração 
delitiva.

III  -  Não cabe a esta Corte, em exercício de futurologia, examinar 
eventual pena a ser fixada em caso de possível condenação, 
usurpando função  do  magistrado  competente  para  apreciação 
do conjunto dos fatos   carreados   aos   autos,   a   fim   de  
verificar  possível constrangimento   ilegal   pela   
desproporcionalidade   da   prisão preventiva.

IV - O término da instrução processual não possui características 
de fatalidade  e  de  improrrogabilidade,  não  se ponderando mera 
soma aritmética  de  tempo  para  os  atos processuais. A propósito, 
esta Corte  possui firma entendimento no sentido de se considerar o 
juízo de razoabilidade para eventual constatação de 
constrangimento ilegal ao direito de locomoção decorrente de 
excesso de prazo.

V  -  Na  hipótese,  apuram-se  os  delitos  praticados por complexa 
organização  criminosa,  envolvendo  vários acusados, com 
diferentes procuradores,  estando alguns dos réus custodiados ou 
residindo fora da  sede  do juízo, tendo sido expedidas diversas 
cartas precatórias para  a  oitiva de testemunhas em outras 
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comarcas, o que justifica a relativa demora do processo.

Recurso   ordinário   desprovido.   Determinação   de  expedição  
de recomendação  para  que se imprima maior celeridade no 
julgamento da ação penal. (RHC n. 65.925/MT, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 
30/05/2016)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADEQUAÇÃO. MÉRITO. ANÁLISE DE OFÍCIO. PRISÃO 
CAUTELAR. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. PRISÃO 
PROVISÓRIA DE 1 ANOS E 6 MESES, SEM CONCLUSÃO DA 
INSTRUÇÃO PROCESSUAL. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 
PLURALIDADE DE RÉUS. EXPEDIÇÃO DE CARTAS 
PRECATÓRIAS PARA INTERROGATÓRIOS E OITIVA DE 
TESTEMUNHAS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. RECOMENDAÇÃO DE 
CELERIDADE.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário. 
No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão 
da existência de eventual coação ilegal.

2. O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as 
características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se 
imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir 
o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma aritmética dos 
prazos para os atos processuais (Precedentes do STF e do STJ). 
(RHC 62.783/ES, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/09/2015, DJe 08/09/2015).

3. No caso, considera-se regular o prazo de tramitação do 
processo, tendo em vista a pluralidade de réus e a necessidade de 
se deprecar a realização de diversos atos processuais, dentre eles, 
citações e interrogatórios de dois acusados (segregados em 
comarcas distintas), bem como a oitiva de testemunhas.

4. Ausente a alegada desídia da autoridade judiciária na condução 
da ação penal e demonstrados os requisitos autorizadores da 
custódia cautelar, não há falar em constrangimento ilegal hábil a 
ser reparado, de ofício, por este Superior Tribunal de Justiça 
(Precedentes).

5. Habeas corpus não conhecido, com recomendação de urgência 
no prosseguimento do processo. (HC n. 338.794/SP, de minha 
relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 15/02/2016)
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Diante disso, nego provimento ao presente recurso ordinário em habeas 

corpus. Recomendo, porém, prioridade e celeridade no julgamento da ação penal originária.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0225331-6 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    75.218 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000473866201618  0027140182034  03366992120168130000  10000160336699  
10000160336699000  10000160336699001  284430201616  3366992120168130000  
473866201618

EM MESA JULGADO: 06/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAPHAEL HENRIQUE LOPES PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : ERCIO QUARESMA FIRPE E OUTRO(S) - MG056311N
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : ISAC PLÍNIO SOUZA CARDOSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, com recomendação, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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